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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 10/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8 / 2026 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 8 / 2026 

 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE APIÚNA/SC 
E A EMPRESA R3 COMUNICAÇÃO E ARTES LTDA, NA FORMA 
ABAIXO: 

 

O MUNICÍPIO DE APIÚNA, inscrito no CNPJ sob o nº 79.373.767/0001-16, com sede na Rua Quintino Bocaiúva, 204, 

Bairro Centro, Apiúna, Estado de Santa Catarina, CEP: 89135-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal 

Senhor MARCELO DOUTEL DA SILVA, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa R3 COMUNICAÇÃO E 

ARTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 51.487.204/0001-30, com sede na Rua Moacyr Nieger Segurado, 111, Apt. 403, 

Ribeirão Fresco, Blumenau, SC, CEP 89.015-162, neste ato representada por RODRIGO ROGÉRIO RAMOS, aqui 

denominada simplesmente de CONTRATADA, com base na INEXIGIBILIDADE nº 8 / 2026, e disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 e alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

1. DO OBJETO DO CONTRATO: 

 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE APOIO EM ASSESSORAMENTO DE ORIENTAÇÃO 

CAPACITAÇÃO OPERACIONALIZAÇÃO E PARECERISTAS DO RECURSO FEDERAL DA LEI DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR 

BLANC-PNAB 2025 ORIUNDO PELO MINISTÉRIO DA CULTURA CONFORME A LEI FEDERAL COMPLEMENTAR Nº 14.399 

DE 8 DE JULHO DE 2022, QUE ATENDERÁ FOMENTOS À CULTURA DO MUNICÍPIO DE APIÚNA, com as características e 

quantidades assim especificadas: 

 

Item Quant. Unidade Descrição Valor Unitário Valor Total 

1 1 UNIDADE ASSESSORIA/CONSULTORIA/PARECERISTAS DA LEI 
ALDIR BLANC(PNAB) NO MUNICIPIO DE 
APIÚNA. 

R$ 4.145,00 R$ 4.145,00 

 

1.2. A CONTRATADA está terminantemente proibida de efetuar a transferência a terceiros de quaisquer obrigações 

constantes no presente contrato, principalmente quanto a(o) fornecimento de produtos/ prestação dos serviços objeto 

do edital. 

1.3. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si 

ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer 

reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

 

2. DOCUMENTOS INTEGRANTES: 
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2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e 

normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os 

seguintes documentos: 

a) Edital de Inexigibilidade nº 8 / 2026 e seus Anexos; 

b) Proposta de Preços da CONTRATADA. 

2.2. Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento à este Contrato, definir 

a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

3. DO PREÇO: 

 

3.1. O preço unitário e o valor total deste Contrato é aquele previsto no quadro de preços por item da Cláusula Primeira 

(1.1). 

3.2. O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as 

despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.  

3.3. Os preços propostos não serão reajustados durante o prazo contratual em obediência a Lei nº 9.069/95, porém 

poderão sofrer revisão para mais ou para menos (conforme art.37, XXI, da CF e art. 125 da Lei 14.133/2021), mediante 

termo aditivo ao contrato, sempre que for demonstrada a ocorrência de aumento ou redução dos insumos que afetem 

o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

3.3.1. O pedido de revisão que majore o preço Contratado deverá ser instruído com comprovante dos fatos que dão 

ensejo a alteração pretendida, e esta somente poderá ser feita após a análise dos elementos apresentados (notas 

fiscais dos seus fornecedores habituais que comprovem aumento de seu custo de compra) e da comparação do preço 

base de Mercado com o preço final a ser praticado (o qual não poderá ultrapassar o preço praticado na praça pela 

concorrência). 

 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

4.1. As despesas provenientes do presente edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias do exercício 

de 2026, poderão ser acrescidas novas dotações conforme a necessidade: 

Dotação Orçamentária 

215 - 08.003.2142.3339039050000000000.171970000100 - Serviços técnicos profissionais 

 

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

5. PRAZO CONTRATUAL, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO: 

 

5.1. O contrato vigorará da data de 28/01/2026 a 31/12/2026. 
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5.2. A contratante deverá executar desde o início do processo, auxiliando desde a elaboração dos documentos 

referente aos editais, como encontros com os proponentes para auxiliar na elaboração dos projetos, 

acompanhamento, orientações e avaliação. Todo processo de execução terá que ter relatórios desde o início até a 

entrega de execução dos projetos. 

5.2.1. Se a entrega dos produtos cotados não for realizada no prazo estipulado, a PREFEITURA DE APIUNA aplicará às 

sanções previstas neste Edital e em Lei. 

5.3. No ato da entrega/execução, a proponente deverá emitir Nota Fiscal correspondente as quantias 

entregues/executados, encaminhando-a posteriormente à Secretaria responsável para conferência e assinatura pelo 

responsável. 

5.4. Os produtos/serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 

contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 

5.5. O recebimento dos produtos/serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela 

qualidade e características dos produtos entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 

utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência do Contrato. 

5.6. A empresa será responsável por eventuais danos havidos nos materiais, provenientes de negligência, imperícia 

e/ou imprudência praticados por seus empregados, obrigando-se a substituí-los, ou a indenizar a Administração do 

prejuízo causado. 

5.7. A CONTRATADA está terminantemente proibida de efetuar a transferência a terceiros de quaisquer obrigações 

constantes no presente contrato, principalmente quanto a prestação dos serviços objeto do edital. 

5.8. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si 

ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer 

reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

5.9. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em 30 dias, subsequente ao da prestação do serviço, 

mediante apresentação de relatório especificando os serviços prestados, mediante a aceitação do objeto e 

apresentação de nota fiscal, sem emendas ou rasuras que após conferidos e visados, serão encaminhados ao setor de 

contabilidade para que este proceda à realização do registro da liquidação da despesa no respectivo sistema 

orçamentário, financeiro e contábil. 

6.1.1. Deverá ser emitida Nota Fiscal para o CNPJ 79.373.767/0001-16 – PREFEITURA MUNICIPAL DE APIÚNA.  

6.2. Ocorrendo erros na apresentação da nota fiscal, a mesma será devolvida à contratada para a devida correção e 

reapresentação. 

6.3. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela 

indicada uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no Edital. 

6.4. Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que 

concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 
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6.5. Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados 

monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados 

para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa 

Catarina. 

6.6. A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente 

lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, e da Ordem 

de Compra à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto(s)/serviço(s) e posterior liberação do documento 

fiscal para pagamento. 

6.7. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

6.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

7. REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 

7.1. REAJUSTE DE PREÇOS: 

 

7.1.1. Os preços são irreajustáveis, exceto pela alteração ou reequilíbrio do quantitativo inicial previsto, de acordo com 

o art. 125, da Lei Federal nº 14.133 DE 2021 e suas alterações. 

 

7.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 

7.2.1. Será concedido, sempre que necessário, o reequilíbrio econômico-financeiro visando restabelecer a relação que 

as partes pactuaram inicialmente entre os encargos para a justa remuneração da execução da obra/serviço, na hipótese 

de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 

da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

 

8. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

 

8.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

8.2. Unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b)Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 

objeto, nos limites permitidos no do Artigo 125 da Lei 14.133/2021; 

8.3. Por acordo das partes: 

a) Quando conveniente à substituição da garantia de execução; 

b) Quando necessária à modificação do regime de execução de serviço, bem como, do modo de fornecimento, em face 

de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
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c) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido 

o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução do serviço. 

 

8.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias, respeitados os termos do do Artigo 125 da Lei N.º 14.133/2021. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTA: 

 

9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

I) fornecer os objetos licitados de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental; 

II) responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da legislação vigente; 

III) comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no Contrato 

Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios; 

IV) sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado de 

acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas.  

V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133/2021. 

VI) A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou à terceiros, por si 

ou seus sucessores e representantes, na execução do objeta CONTRATADA, isentando o município de toda e qualquer 

reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

 

9.2. Constituem obrigações da CONTRANTANTE: 

 

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a do objeto licitado dentro das 

especificações solicitadas; 

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital; 

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

IV) rejeitar no todo ou em parte os objetos entregues em desacordo com o objeto deste Contrato. 

 

10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

10.1. As Licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a Licitante vencedora, sujeitar-se-ão, no que couber 

às sanções previstas no Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 

10.2. Pelo comportamento incorreto da Licitante no decorrer do Processo Licitatório a Licitadora poderá, garantida 

prévia defesa, aplicar a Licitante as seguintes penalidades: 
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10.2.1. Advertência, no caso de faltas que não motivem a aplicação de multas. 

10.2.2. Multa, conforme os seguintes critérios: 

10.2.2.1. No valor de 1% (um por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de acumulação 

de 03 (três) advertências; 

10.2.2.2. No valor de 2% (dois por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de impedir, 

perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório; 

10.2.2.3. No valor de 5% (cinco por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de apresentar 

declaração em falso no processo, sem prejuízo de demais processos administrativos e jurídicos; 

10.2.2.4. No valor de 10% (dez por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata se der causa à 

Declaração de Inidoneidade; 

10.2.2.5. No valor de 10% (dez por cento) do valor do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de 

inobservância de quaisquer das condições do item 02 do mesmo; 

10.2.2.6. No valor de R$ 200,00 (duzentos reais) por dia no atraso injustificado, ou com justificativa não aceita pela 

autoridade superior competente na entrega da mercadoria / prestação do serviço. 

10.2.3. Suspensão de Participação em licitações com o Município de Apiúna, pelo prazo de 02 (dois) anos, no caso de 

quaisquer dos motivos expostos nos itens 10.2.2.2 à 10.2.2.5 e 10.2.4.1 à 10.2.4.2. 

10.2.4. Declaração de Inidoneidade, nos seguintes casos: 

10.2.4.1. Se o valor acumulado das multas ultrapassarem o 10% (dez por cento) do valor do valor total vencido pelo 

licitante registrado em contrato; 

10.2.4.2. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

10.2.4.3. Tenham praticado atos ilícitos e/ou a não entrega do objeto deste edital, visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

10.2.4.4. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

10.2.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.3. Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este tenha pago ou lhe seja 

relevada a multa imposta. 

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município 

de Apíúna poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da conduta 

do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

10.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial dos Municípios. 

10.10. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

10.10.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

11. DA RESCISÃO: 

 

11.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às 

hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

11.2. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 138, II da 

Lei nº 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação. 

 

12. ALTERAÇÕES: 
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12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13. ASSINATURA DE CONTRATO: 

 

13.1. O prazo máximo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos a contar do dia seguinte da 

homologação da licitação, que se efetuará no prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação deste termo, e ambos 

poderão ser prorrogados, por igual período e por uma vez, justificadamente. 

 

14. PUBLICAÇÃO 

 

14.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 

14.133/21. 

 

15. GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

15.1. A Secretário da Indústria, Comércio, Turismo e Cultura é a responsável pela gestão e fiscalização do contrato no 

que compete à execução do serviço/fornecimento do produto, observando todos os aspectos contratados e seguirão as 

regras da do decreto municipal nº 4764/2024 Instrução Normativa C.I. n° 04/2018 e suas alterações. 

 

15.2. A fiscalização do contrato será realizada pela abaixo, nomeados pela n°57/2026  publicada em 28/01/2026 . 

GESTOR 
Nome: Ana Paula Carvalho Laurentino 
Cargo: Secretário da Industria, 
Comercio, Turismo e Cultura 
Matrícula: 120251 
E-mail:turismo@apiuna.sc.gov.br 

FISCAL 
Nome: Lurdes da Silva 
Cargo:Diretor de Departamento 
Matrícula:101672 
E-mail:adm.turismo@apiuna.sc.gov.br 

AUXILIAR DE FISCAL 
Nome: Maiara da Cunha 
Cargo:Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil 
Matrícula: 97667-00 
E-mail:turismo@apiuna.sc.gov.br 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. Não serão aceitos, em hipótese alguma, acordos verbais entre as partes com a finalidade de alteração ou 

substituição do presente termo de contrato. 

16.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 

Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

16.3. A CONTRATADA está terminantemente proibida de efetuar a transferência a terceiros de quaisquer obrigações 

constantes no presente contrato, principalmente quanto ao fornecimento dos bens objeto do edital. 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
      

Folha nº 
 

 

MUNICÍPIO DE APIÚNA 

RUA QUINTINO BOCAIÚVA, n.º 204 - CENTRO | APIÚNA / SC | CEP 89.135-000 

Fone: (47) 3353 2000 | CNPJ: 79.373.767/0001-16 
 

e-mail: licitacao@apiuna.sc.gov.br ou licita@apiuna.sc.gov.br 
 

 

 

  

16.4. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si 

ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer 

reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

16.5. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17. DO FORO: 

 

17.1. Para as questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Ascurra/SC, com renúncia expressa 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes contratantes, juntamente com 

as testemunhas abaixo. 

 

Apiúna/SC, em  28  de JANEIRO  de 2026.      

MARCELO DOUTEL DA SILVA 

PREFEITO DE APIÚNA 

CONTRATANTE 

 
 

 
R3 COMUNICAÇÃO E ARTES LTDA  

CONTRATADA 
 

  

Testemunhas: 

SIMONE ALVES DA SILVA LAMIN 
  

 

VALDIR AMARANTE 

 
  

 

PEDRO HENRIQUE SCHRAMM 

OAB/SC 31374 

Advogado 
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